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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2022
Dá ao artigo 9º do PLC em comento a seguinte redação:

Artigo 9º - A avaliação para o bom desempenho, que será instrumento adequado, tanto para orientar a formação em serviço do empregado público de que cuida essa lei, como para fins de ascensão na carreira, será elaborada no âmbito de Mesa Permanente de Negociação Coletiva, que será composta por representantes dos empregados públicos e da faculdade de que cuida essa lei, paritariamente, de acordo com critérios fixados em regulamento, e levará em conta, entre outros fatores, a objetividade, que é a escolha de requisitos que possibilitem a análise de indicadores qualitativos e quantitativos, e a transparência, que assegura que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo avaliado e pelos avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho profissional ou do sistema, a ser realizada com base nos seguintes princípios:

I. Para o empregado público:

1 Participação democrática: o processo de avaliação deve ser elaborado coletivamente pelo órgão executivo e os servidores públicos, tal como previsto no caput do presente artigo;

II. Para a faculdade de que cuida a presente lei complementar:

1 Amplitude: a avaliação deve incidir sobre todas as áreas de atuação do serviço público, que compreendem:

a) A formulação das políticas de funcionamento e atendimento;

b) A sua aplicação pelo serviço público;

c) O desempenho dos servidores públicos;

d) A estrutura arquitetônica do prédio onde se instala a faculdade de que cuida a presente lei complementar;

e) As condições sociais do público atendido pelo setor público;

f) Os resultados dos serviços prestados;

Parágrafo único- A avaliação para o bom desempenho profissional deve reconhecer a interdependência entre o trabalho do empregado público e o funcionamento geral do serviço público e, portanto, ser compreendida como um processo global e permanente de análise de atividades, a fim de proporcionar ao profissional um momento de aprofundar a análise de sua prática, percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa forma, seu crescimento profissional e, ao serviço público, indicadores que permitam o aprimoramento do atendimento à população.

JUSTIFICATIVA

O que proponho na presente emenda é que a avaliação prevista no projeto tenha serventia que busque possibilitar ao servidor o aprimoramento de suas práticas, de modo a melhorar a prestação do serviço público a ser desenvolvido pela faculdade de que trata a presente lei.

É necessário que se veja o servidor público como um agente fomentador de políticas públicas, e, portanto, deve ser visto como alguém disposto a progredir na carreira melhorando suas práticas, e nada melhor do que um processo não seja obstativo à ascensão profissional, mas sim formativo e propositivo.

Por isso peço apoio de meus pares à emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 25/11/2022.

a) Professora Bebel
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